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PREFEITURA MUNICIPAL DE HAURIU 
S e c r e t a r i a  M u n i c i p a i  d a  F a z e n d a

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO:
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL 
MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 
PÚBLICA E DEVERÃO CONTEMPLAR AS ATIVIDADES DE REGISTROS DOS PROCEDIMENTOS 
CONTÁBEIS ORÇAMENTÁRIOS, PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS, PROCEDIMENTOS 
CONTÁBEIS ESPECÍFICOS, PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO E DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO, BEM COMO ASPECTOS FISCAIS DA CONTABILIDADE 
APLICADA AO SETOR PÚBLICO, JUNTO A DIVERSAS SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE MAURITI.

MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação, conforme inciso III, "c" do Art. 74 da Lei 14.133/2021 
c/c Decreto Municipal n9 80 de 17 de outubro de 2023, combinado com o Art. 25 do Decreto-Lei N9 
9.295/1946, alterado pelo Art. 2°- da Lei Ne 14.039/2020.

FORMA DE CONTRATAÇÃO: Contrato Administrativo.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
A contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual em 
assessoria e consultoria contábil pública se faz necessária junto as Secretarias Municipais do 
Município de Mauriti, devido à complexidade das normas contábeis que regem a administração 
pública. O objetivo é garantir a adequada gestão financeira e orçamentária, bem como assegurar a 
transparência, a prestação de contas e o cumprimento das leis e regulamentos. Para enfrentar essa 
complexidade, o município reconhece a importância de contar com profissionais qualificados na 
área contábil. A expertise contábil é essencial para lidar com as normas em constante evolução e 
para evitar erros contábeis que possam resultar em problemas financeiros e legais. Além disso, a 
terceirização dos serviços contábeis permite que a administração municipal concentre seus 
recursos e pessoal em atiVidades-chave, como a prestação de serviços públicos e o 
desenvolvimento de políticas públicas. Portanto, a contratação de serviços técnicos espacializados 
de natureza predominantemente intelectual em assessoria e consultoria contábil pública visa 
garantir a eficiência operacional, a minimização de riscos financeiros e a conformidade com as 
regulamentações legais. Essa medida contribui para uma administração pública mais transparente, 
eficaz e focada em atender às necessidades da população de Mauriti-CE.
Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa por 
Inexigibilidade de Licitação, nos termos exigidos no inciso III, "c" e "e" do Art. 74 da Lei 
14.144/2021 c/c Decreto Municipal n9 80 de 17 de outubro de 2023 e, faz necessária a contratação 
de profissionais especializados no direcionamento das demandas aqui apontadas.

3. ESPECIFICAÇAO:
3.1. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

TEM DESCRITIVO UNID QTD UNIT R$ TOTAL R$

1
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA

MÊS 12 15.700,00 188.400,00
f \
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ESPECIALIZAÇÃO EM ASSESSORIA, CONSULTORIA 
E EXECUÇÃO CONTÁBIL PÚBLICA, JUNTO A 
SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 
MAURITI/CE.

2

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO -  PCG, 
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ -  
TCE/CE, JUNTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO 
MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 15.700,00 15.700,00

3

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO E 
PROCESSAMENTO DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS -  LDO E SEUS ANEXOS, JUNTO  
À SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE 
MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 15.700,00 15.700,00

4

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA, PROGRAMAÇÃO  
FINANCEIRA E CRONOGRAMA MENSAL DE 
DESEMBOLSO, JUNTO À SECRETARIA DA 
FAZENDA DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 15.700,00 15.700,00

5

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO -  PCS, 
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ -  
TCE/CE, JUNTO À SECRETARIA DA FAZENDA DO 
MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 15.700,00 15.700,00

VALOR TOTAL R$ 251.200,00 (d u ze n to s e c in q u e n ta  e  um  mi e d u ze n to s  rea is)

3.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ITEM DESCRITIVO UNID QTD UNIT R$ TOTAL R$

1

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO EM ASSESSORIA, CONSULTORIA

MÊS 12 14.100,00 169.200,00

»  M
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E EXECUÇÃO CONTÁBIL PÚBLICA, JUNTO A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
MAURITI/CE.

2

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA, PROGRAMAÇÃO  
FINANCEIRA E CRONOGRAMA MENSAL DE 
DESEMBOLSO, JUNTO À SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 14.100,00 14.100,00

3

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO -  PCS, 
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ 
TCE/CE, JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 14.100,00 14.100,00

VALOR TOTAL R$ 197.400,00 (cento e noventa e sete mil e quatrocentos reais) 

3.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ITEM DESCRITIVO UNID QTD UNIT R$ TOTAL R$

1

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO EM ASSESSORIA, CONSULTORIA  
E EXECUÇÃO CONTÁBIL PÚBLICA, JUNTO A 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
MAURITI/CE.

MÊS 12 14.100,00 169.200,00

2

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA, PROGRAMAÇÃO  
FINANCEIRA E CRONOGRAMA MENSAL DE 
DESEMBOLSO, JUNTO À SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 14.100,00 14.100,00

3

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO -  PCS, 
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ,

SERVIÇO 01 14.100,00 14.100,00

/-"N
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JUNTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO  
DE MAURITI/CE.

VALOR TOTAL R$ 197.400,00 (cento e noventa e sete mil e quatrocentos reais) 

3.4. SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO

ITEM DESCRITIVO UNID QTD UNIT R$ TOTAL R$

1

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO EM ASSESSORIA, CONSULTORIA 
E EXECUÇÃO CONTÁBIL PÚBLICA, JUNTO A 
SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E DO 
TRABALHO DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

MÊS 12 12.400,00 148.800,00

2

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA, PROGRAMAÇÃO  
FINANCEIRA E CRONOGRAMA MENSAL DE 
DESEMBOLSO, JUNTO A SECRETARIA DE 
PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO DO 
MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 12.400,00 12.400,00

3

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO -  PCS, 
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, 
JUNTO A SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E DO 
TRABALHO DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

SERVIÇO 01 12.400,00 12.400,00

VALOR TOTAL R$ 173.600,00 (cento e setenta e três mil e seiscentos reais)

DETALHAMENTO
Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual mediante empresa de 
notória especialização em assessoria e consultoria contábil pública e deverão contemplar as 
atividades de registros dos Procedimentos Contábeis Orçamentários, Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais, Procedimentos Contábeis Específicos, Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, bem como Aspectos Fiscais da Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, conforme abaixo:

Os Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) visam dar continuidade ao processo que busca 
reunir conceitos, regras e procedimentos relativos aos atos e fatos orçamentários e seu 
relacionamento com a contabilidade. Também tem como objetivo a harmonização, por meio do 
estabelecimento de padrões a serem observados pela Administração) Pública, no que se refere à
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receita e à despesa orçamentária, suas classificações, destinações e registros, de modo a permitir 
a evidenciação e a consolidação das contas públicas nacionais.

Nesse contexto, procura-se descrever rotinas e servir como instrumento orientador para os 
procedimentos relacionados às receitas e às despesas orçamentárias. Busca, assim, melhorar a 
qualidade e a consistência das informações prestadas a toda a sociedade, de modo a possibilitar o 
exercício da cidadania no processo de fiscalização da arrecadação das receitas e da execução das 
despesas, bem como o efetivo controle social sobre as contas do Governo Municipal.

Esses procedimentos serão praticados com esteio no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, em consonância com a força normativa das regras orçamentárias fixadas pela Lei n? 
4.320/1964, pela Portaria MOG n9 42/1999, ou pela Portaria Conjunta STN/SOF n9 163/2001 e suas 
alterações, que continuam sendo a base normativa para a elaboração e execução dos orçamentos 
nos três níveis de governo.

A primazia no reconhecimento da receita e da despesa orçamentária assume, na Administração 
Pública, fundamental importância, se torna importante em face de situações legais específicas, 
como a distribuição e destinação da receita entre as esferas governamentais e o cumprimento dos 
limites legais para a realização de despesas, impostos pela Lei Complementar ne 101/2000 -  Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF).

O conhecimento dos aspectos relacionados à receita e à despesa no âmbito do setor público, 
principalmente diante da Lei de Responsabilidade Fiscal, é de suma importância, pois contribui para 
a transparência das contas públicas e para o fornecimento de informações de melhor qualidade aos 
diversos usuários, especialmente por intermédio do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO) e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF).

Os Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) devem prezar:
I. Observância aos Princípios Orçamentários de forma a estabelecer diretrizes norteadoras básicas, 
a fim de conferir racionalidade, eficiência e transparência para os processos de elaboração, 
execução e controle do orçamento público.;
II. Registros dos ingressos de recursos financeiros nos cofres do Tesouro Municipal denominados 
de receitas públicas orçamentárias, quando representam disponibilidades de recursos financeiros 
para o erário, ou ingressos extraorçamentários, quando representam apenas entradas 
compensatórias, nos termos da Portaria Interministerial n9 163, de 4 de maio de 2001 e com base 
no Ementário da Natureza de Receita estabelecido pela Secretaria do Tesouro Nacional -STN ;
III. Classificação da receita orçamentária segundo os seguintes critérios: Natureza; 
Fonte/Destinação de Recursos; e Indicador de Resultado Primário, com esteio no normatizado por 
meio de portaria da Secretaria de Orçamento Federal (SOF), órgão do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG);
IV. Registro da receita orçamentária, conforme art. 35 da Lei n9 4.320/1964, sob o enfoque 
orçamentário dessa Lei;
V. Observância das etapas da receita orçamentária: previsão, lançamento, arrecadação e 
recolhimento.
VI. Registro da despesa orçamentária, tipificados em orçamentários e extraorçamentários, segupdp^

• .SivT«- _ ----------- —
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o art. 35 da Lei n9 4.320/1964.
VII. Classificação da despesa orçamentária, segundo a sua natureza, em Categoria Econômica, 
Grupo de Natureza da Despesa e Elemento de Despesa;
VIII. Estrutura da natureza da despesa a ser observada na execução orçamentária de acordo com a 
Portaria Conjunta STN/SOF n9 163/2001, "c.g.mm.ee.dd", onde:
"c" representa a categoria econômica;
"g" o grupo de natureza da despesa;
"mm" a modalidade de aplicação;
"ee" o elemento de despesa; e
"dd" o desdobramento, facultativo, do elemento de despesa.
IX. Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, discriminando a despesa quanto à sua natureza, 
no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, 
conforme estabelece o art. 69 da Portaria Conjunta STN/SOF n9 163/2001.
X. Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, identificando as ações em termos de funções, 
subfunções, programas, projetos, atividades e operações especiais:
XI. Elaboração da Lei Orçamentária Anual -  LOA, nos termos do art. 165, inciso III, §§§§  59, 62, 79 e 
82, art. 5e da Lei Complementar n9 101/2000 e nos arts. 59, 69, 79 e 89 da Lei n9 4320/1964, e 
demais legislação pertinente.
XII. Acompanhamento dos Créditos Orçamentários Iniciais e Adicionais, bem como as alterações 
por meio de créditos adicionais, conforme o art. 41 da Lei n9 4.320/1964;
XIII. Acompanhamento dos recursos disponíveis para fins de abertura de créditos suplementares e 
especiais, conforme disposto no §19 do art. 43 da Lei n9 4.320/1964:
XIV. Acompanhamento de outras alterações orçamentárias, mediante transposição, 
remanejamento ou transferência, conforme normativo constitucional de 1988;
XV. Observância das etapas da Despesa Orçamentária: Planejamento, Empenho, Liquidação e 
Pagamento;
XVI. Classificação por fontes ou destinações de recursos (FR) objetivando agrupar receitas que 
possuam as mesmas normas de aplicação na despesa. Como mecanismo integrador entre a receita 
e a despesa, o código de FR exerce um duplo papel no processo orçamentário. Para a receita 
orçamentária, esse código tem a finalidade de indicar a destinação de recursos para a realização de 
determinadas despesas orçamentárias. Para a despesa orçamentária, identifica a origem dos 
recursos que estão sendo utilizados.
A fonte, nesse contexto, é instrumento de gestão da receita e da despesa ao mesmo tempo, pois 
tem como objetivo assegurar que determinadas receitas sejam direcionadas para financiar 
atividades (despesas) governamentais em conformidade com as leis que regem o tema. 
Acompanhamento das Fontes de Recursos (FR) como mecanismo de atendimento do parágrafo 
único do art. 89 da LRF e o art. 50, inciso I da mesma Lei.
XVII. Execução do controle das disponibilidades financeiras por fonte ou destinação de recursos 
desde a elaboração do orçamento até a sua execução, incluindo o ingresso, o comprometimento e 
a saída dos recursos orçamentários, de acordo com a estrutura de codificação da fonte de recursos, 
de utilização obrigatória para os entes da Federação, definida em portaria conjunta da STN e SOF.
XVIII. Acompanhamento da contabilização de transações sem efetivo fluxo de caixa, bem como da 
análise de suas implicações contábeis e fiscais, de modo a prevenir distorções nos seguintes 
aspectos:
• Resultado fiscal (primário e nominal) pela metodologia "acima da l ir1
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• Despesa de pessoal;
• Regra de ouro;
• Repartição tributária;
• Teto de gastos; e
• Observância de vinculações diversas, como saúde e educação.
XVIII -  Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias -  LDO, com base no art. 165, inciso II, §29 da 
CRFB/88 e art. 49 da Lei Complementar n9 101/2000, e demais legislação pertinente.

O s P ro ce d im e n to s  C o n tá b e is  P a tr im o n ia is  compreendem o registro e a evidenciação da 
composição patrimonial do ente público. Nesse aspecto, devem ser atendidos os princípios e as 
normas contábeis voltadas para o reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos e 
passivos e de suas variações patrimoniais. O Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração das 
Variações Patrimoniais (DVP) representam os principais instrumentos para refletir esse aspecto. O 
processo de convergência às normas internacionais de contabilidade aplicada ao setor público 
(CASP) visa a contribuir, primordialmente, para o desenvolvimento deste aspecto.
O atendimento do enfoque patrimonial da contabilidade compreende o registro e a evidenciação 
da composição patrimonial do ente público (arts. 85, 89, 100 e 104 da Lei n9 4.320/1964). Nesse 
aspecto, devem ser atendidos as normas contábeis voltadas para o reconhecimento, mensuração 
e evidenciação de ativos e passivos e suas variações patrimoniais, contribuindo para o processo de 
convergência às normas internacionais, respeitada a base legal nacional. A compreensão da lógica 
dos registros patrimoniais é importante para o entendimento da formação, composição e evolução 
do patrimônio.

O s P ro ce d im e n to s  C o n tá b e is  P a tr im o n ia is  d e v e m  p re zar:
I -  Correta classificação do ativo e do passivo, considerando a segregação em "circulante" e "não 
circulante", com base em seus atributos de conversibilidade e exigibilidade, conforme disposto na 
NBC T 16.6 -  Demonstrações Contábeis23.
II - Reconhecimento e Desreconhecimento do Ativo, de modo que um ativo deve ser reconhecido 
quando: Satisfizer a definição de ativo; e Puder ser mensurado de maneira que observe as 
características qualitativas, levando em consideração as restrições sobre a informação contábil. O 
desreconhecimento é o processo de avaliar se ocorreram mudanças, desde a data do relatório 
anterior, que justifiquem a remoção de elemento que tenha sido previamente reconhecido nas 
demonstrações contábeis, bem como remover esse item se tais mudanças ocorrerem.
III -  Evidenciação dos ativos classificando-os como circulante quando satisfizerem a um dos 
seguintes critérios: Estiverem disponíveis para realização imediata; e Tiverem a expectativa de 
realização até doze meses após a data das demonstrações contábeis. Os demais ativos devem ser 
classificados como não circulantes.
IV -  Classificação do ativo no Balanço Patrimonial, em ativo financeiro e ativo permanente (não 
financeiro) conforme o art. 105 da Lei n9 4.320/1964:
V - Reconhecimento e Desreconhecimento do Passivo, de modo que um passivo deve ser 
reconhecido quando: Satisfizer a definição de passivo; e Puder ser mensurado de maneira que 
observe as características qualitativas, levando em consideração as restrições sobre a informação 
contábil. Os critérios para o desreconhecimento de passivos, desde que se justifiquem a remoção 
de elemento previamente reconhecido nas demonstrações contábeis.
VI -  Classificação dos passivos como circulantes quando corresponderem a valores exigíveis até ,

V» ‘  i  .
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doze meses após a data das demonstrações contábeis. Os demais passivos devem ser classificados 
como não circulantes.
VII -  Classificação do passivo no Balanço Patrimonial, em passivo financeiro e passivo permanente 
(não financeiro) conforme o art. 105 da Lei n9 4.320/1964.
VIII -  Demonstração da situação patrimonial líquida, correspondente a diferença entre os ativos e 
os passivos após a inclusão de outros recursos e a dedução de outras obrigações, reconhecida no 
Balanço Patrimonial como patrimônio líquido.
IX -  Reconhecimento das variações patrimoniais aumentativas e diminutivas decorrentes de 
transações que promovem alterações nos elementos patrimoniais da entidade do setor público e 
que afetam o resultado.
X -  Mensuração de Ativos e Passivos determinando os valores pelos quais os elementos das 
demonstrações contábeis devem ser reconhecidos e apresentados nas demonstrações contábeis.
XI -  Registros dos procedimentos contábeis relativos ao ativo imobilizado em consonância com a 
Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) -  07 -  Ativo Imobilizado.
XII -  Segregação dos bens imóveis em: Bens de uso especial, Bens dominiais/dominicais, Bens de 
uso comum do povo, Bens imóveis em andamento e Demais bens imóveis, conforme o MCASP.
XIII - Procedimentos contábeis relativos ao ativo intangível elaborado em consonância com a Norma 
Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 08 -  Ativo Intangível.
XIV - Reconhecer e mensurar os ativos intangíveis do patrimônio cultural conforme as normas 
vigentes e de acordo com os prazos previstos no Plano de Implantação dos Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais -  PIPCP, Portaria STN n9 548/2015.
X V -  Registros dos procedimentos contábeis relativos à redução ao valor recuperável de ativo não 
gerador de caixa foi elaborada com base na Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 09- 
Redução ao Valor Recuperável de Ativo Não Gerador de Caixa e na legislação brasileira, bem como 
à redução ao valor recuperável de ativo gerador de caixa nos termos da NBC TSP 10 -  Redução ao 
Valor Recuperável de Ativo Gerador de Caixa e na legislação brasileira.
XVI - Registros dos procedimentos contábeis relativos a provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes, elaborados com base na Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 03 -  Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, do Conselho Federal de Contabilidade;
XVII - Apropriação mensal em conformidade com o regime de competência dos passivos 
relacionados ao 139 salário e às férias;
XVIII - Apropriação mensal em conformidade com o regime de competência dos encargos patronais 
incidentes sobre gratificação natalina (139 salário) e férias, tais como as contribuições para o regime 
de previdência.

No to c a n te  ao s P ro ce d im e n to s  C o n tá b e is  E sp e c íf ico s , te m o s :
I -  Registro da execução do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), nos termos do art. 212-A da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n9 108/2020, e regulamentação da Lei n9 
14.113/2020 e pelo Decreto n.9 10.656/2021.
II -  Acompanhamento da aplicação do Fundeb na forma do art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 
, de forma que pelo menos 70% seja direcionado ao pagamento dos profissionais da educação 
básica em efetivo exercício no respectivo ente governamental, e o restante (de até 30%) seja 
aplicado em outras ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica, sendo vedada 
sua utilização nas despesas citadas em seu art. 71.  ̂ n A
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III -  Acompanhamento a respeito da utilização dos recursos do fundo, que devem ser totalmente 
utilizados durante o exercício em que forem creditados, admitindo-se, porém, que eventual saldo 
não comprometido, de até 10% do valor total repassado no exercício, seja utilizado no primeiro 
quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional, 
nos termos do art. 25, §39 da Lei n9 14113/2020.
IV-Arrecadação das receitas que compõem a base de cálculo do Fundeb (impostos e transferências 
constitucionais e legais) registradas contabilmente pelos seus valores brutos (não líquidos dos 
valores destinados ao Fundeb), de acordo com o disposto no Capítulo sobre Transações Sem 
Contraprestação, da Parte II -  Procedimentos Contábeis Patrimoniais.
V - Contabilização de Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras do Fundeb, 
mantendo o devido controle sobre a remuneração de depósitos bancários e aplicações financeiras 
decorrentes de recursos recebidos do Fundeb, pois tais recursos devem ser utilizados para a mesma 
finalidade, observando-se, portanto, a classificação na mesma fonte ou destinação de recursos do 
recurso aplicado.
VI -  Acompanhamento do percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da 
complementação-VAAT, aplicados, em cada rede de ensino beneficiada, em despesas de capital, 
bem como a destinação à educação infantil, na proporção de 50% (cinquenta por cento) dos 
recursos, nos termos dos arts. 27 e 28 da Lei n9 14113/2020.
VII -  Processamento dos registros contábeis e orçamentários relativos à execução dos contratos de 
concessão de serviços públicos, sejam eles concessões comuns ou parcerias público-privadas (PPP), 
sob a ótica do órgão ou entidade pública, em observância aos dispositivos legais:

- As PPP são regidas pela Lei n9 11.079/20045 alterada pela Lei n9 12.766/2012.
- Às concessões administrativas aplica-se adicionalmente o disposto nos arts. 21, 23, 25 e 27 a 39 
da Lei n9 8.987/1995, e no art. 31 da Lei n9 9.074/1995.
- Às concessões patrocinadas aplica-se subsidiariamente o disposto na Lei n9 8.987/1995, e nas leis 
que lhe são correlatas.
- As concessões comuns são regidas pela Lei n9 8.987/1995, e pelas leis correlatas, não se lhes 
aplicando o disposto na Lei n2 11.079/2004.
- Os demais contratos administrativos que não caracterizem concessão comum, patrocinada ou 
administrativa continuam regidos exclusivamente pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
e pelas leis correlatas.
VIII -  Registro de operação de crédito em obediência a Lei Complementar n9 101, de 4 de maio de 
2 0 0 0 -Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e correspondentes compromissos financeiros assumidos 
em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 
arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros28
IX -  Registros dos procedimentos contábeis aplicáveis às transações e aos fatos contábeis relativos 
aos Regimes Próprios de Previdência dos Servidores -  RPPS dos entes da Federação, com base na 
Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 15 -  Benefícios a Empregados, do Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), quanto ao conteúdo específico de RPPS, caso existente.
X - Contabilidade dos RPPS individualizada em relação à contabilidade do ente federativo e 
obedecerá aos princípios, às normas e aos procedimentos aplicáveis ao setor público, conforme 
dispõe o art. 85 da Portaria MTP n9 1.467, de 2022, caso existente.
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XI -  Adoção pelo RPPS das contas a estes aplicáveis, especificadas no Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público - PCASP estendido até o 79 nível de classificação, na forma estabelecida pela 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN. (Incluído pela Portaria MTP n9 3.803, de 16/11/2022), caso 
existente.
XII -  Elaboração das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público - DCASP dos RPPS devem 
seguir as regras e modelos definidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 
MCASP, aprovado pela STN. (Incluído pela Portaria MTP n9 3.803, de 16/11/2022), caso existente.
XIII - Constituição da Reserva Orçamentária do RPPS em observância ao disposto no artigo 89 da 
Portaria Interministerial STN/SOF n9 163/2001, utilizando ações e detalhamentos específicos do 
RPPS, combinados com a natureza de despesa "9.9.99.99.99".
XIV -  Reconhecimento da Dívida Ativa, nos termos do art. 39 da Lei n9 4.320/1964.
XV -  Registros dos Precatórios contra a Fazenda Pública decorrentes de decisões judiciais 
transitadas em julgado, disciplinados pelo art. 100 da CF/1988.
XVI -  Registros das transferências a Consórcios Públicos, conforme artigo 241 da Constituição 
Federal/1988, regulamentado pela Lei n9 11.107/2005 e pelo Decreto n9 6.017/2007, e Portaria 
STN n9 274/2016.
XVII -  Atendimento ao Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) editado pela STN, 
baseada na natureza da informação contábil; o mecanismo de consolidação das contas nacionais 
em cada ente da Federação; o uso dos atributos da conta contábil, que permitem o cumprimento 
de determinações legais; as principais regras de integridade do PCASP, dentre outras informações.
XVIII -  Elaboração das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) do Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), em consonância com o Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público (PCASP) e com base na NBC TSP 11 -  Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, NBC TSP 12 -  Demonstração dos Fluxos de Caixa, NBC TSP 13 -  Apresentação de 
Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis, além da legislação aplicável, destacando- 
se a Lei n9 4.320/1964 e a Lei Complementar n9 101/2000.
XIX - Compõem o conjunto de Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP):
- Balanço Patrimonial;
- Demonstração das Variações Patrimoniais;
- Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;
- Demonstração dos Fluxos de Caixa;
- Balanço Orçamentário;
- Balanço Financeiro;
- Notas explicativas, compreendendo a descrição sucinta das principais políticas contábeis e 
outras informações elucidativas; e
- Informação comparativo com o período anterior.

XXI -  Elaboração do Anexo de Riscos Fiscais (ARF), do Anexo de Metas Fiscais (AMF), do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF), consoante os 
parâmetros definidos pela Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, intitulada Lei de 
Responsabilidade Fiscal -  LRF e no Manual de Demonstrativos Fiscais -  MDF.
XXII -  Elaboração e encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis Mensal (MSC) ao Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), conforme estrutura definida 
pela STN.
XXIII -  Elaboração e encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis de Encerramento (MSC) ao

P R E F E I T U R A

Mais trabalho. Futuro melhor! Av. Senhor Martins, S/N -  Beia Vista - CEP: 63.210-000 
CHPJ: 07.655.269/0001-55

O USO DE DROGAS PREJUD ICA A SAÚDE E DESTI



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURJTJ 
S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), conforme estrutura 
definida pela STN.
XXIV -  Encaminhamento e Publicação dos demonstrativos fiscais (RREO e RGF) ao Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) e a disponibilização desses 
dados em meios eletrônicos de amplo acesso público.
XXV - Encaminhamento das Contas Anuais ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro (Siconfi).
XXVI -  Encaminhamento de Informações para o Cadastro da Dívida Pública -  CDP ao Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).
XXVII -  Encaminhamento do Exercício da Plena Competência Tributária ao Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).
XXVIII -  Envio das contas mensais da administração municipal em formato eletrônico, garantindo a 
organização, integridade e origem dos dados, através do Sistema de Informações Municipais-SIM , 
nos termos do Manual expedido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará -TCE-CE.
XXIX -  Elaboração da Prestação de Contas de Gestão -  PCS, nos termos de Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -TCE/CE,
XXX -  Elaboração da Prestação de Contas de Governo -  PCG, nos termos de Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -TCE/CE.
XXXi -  Demonstração do Aspecto Fiscal, compreendendo a apuração e evidenciação, por meio da 
contabilidade, dos indicadores estabelecidos pela LRF, dentre os quais se destacam os da despesa 
com pessoal, das operações de crédito e da dívida consolidada, além da apuração da 
disponibilidade de caixa, do resultado primário e do resultado nominal, a fim de verificar-se o 
equilíbrio das contas públicas. O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária (RREO) representam os principais instrumentos para evidenciar esse 
aspecto.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência do contrato por 12 (doze) meses, contado do(a) data de assinatura do termo 
de contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para o município, permitidos a negociação 
com o contratado.
Serviços de natureza contínua são serviços auxiliares e necessários à Prefeitura Municipal no 
desempenho de suas atribuições que, se interrompidos, podem comprometer a continuidade de 
suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro.

5. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados 
em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa 
do planejamento de contratação.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 
sua estrutura organizacional, é a pretensa: SERVIÇOS TÉCI\
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PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PÚBLICA E DEVERÃO CONTEMPLAR AS ATIVIDADES DE 
REGISTROS DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ORÇAMENTÁRIOS, PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 
PATRIMONIAIS, PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS, PLANO DE CONTAS APLICADO AO 
SETOR PÚBLICO E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO, BEM COMO 
ASPECTOS FISCAIS DA CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO, JUNTO A DIVERSAS 
SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE MAURITI, mediante contratação direta por processo de 
inexigibilidade de licitação, conforme o inciso III, "c" do Art. 74 da Lei 14.144/2021 e Art. 25 do 
Decreto-Lei N9 9.295/1946, alterado pelo Art. 2- da Lei N9 14.039/2020. Salienta- se que a solução 
aqui apontada é a melhor não apenas pela previsão legal da contratação direta, mediante a 
comprovação dos requisitos previstos em lei que comprovem a notória especialização da futura 
contratada, mas também pela agilidade do processo e imediata necessidade acima descrita, com 
os requisitos já expostos no presente Estudo Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
NATUREZA. Considerando o descrito supra, os serviços, objetos desta contratação, têm natureza 
de serviços especiais, aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem 
ser descritos na forma do inciso XIII do Art. 69 da Lei n9 14.133/2021, exigida justificativa prévia 
do contratante, nos termos do art. 69, inciso XIV, da Lei Federal n9 14.133/2021.
Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 
em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos 
a título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei n9 14.133/2021.
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. A prestação dos serviços contratados iniciará em até 05 (cinco) 
dias da assinatura do contrato, em locais a serem definidos e informados previamente pela 
administração;
EXECUÇÃO. Prazo para recebimento dos serviços, bem como critérios de pagamento serão 
detalhados no Termo de Referência.
Os presentes requisitos de contratação foram elencados levando-se em consideração as 
peculiaridades do serviço a ser prestado. Trata-se de serviço continuado, sem fornecimento de 
mão de obra portanto sem regime de dedicação exclusiva;
Os serviços possuem natureza continuada ou não, em função de sua essencialidade, visando 
atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício 
financeiro, assegurando o funcionamento das atividades meio do órgão.
Este estudo foi elaborado para os SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA 
PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL MEDIANTE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL PÚBLICA E DEVERÃO CONTEMPLAR AS ATIVIDADES DE 
REGISTROS DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ORÇAMENTÁRIOS, PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 
PATRIMONIAIS, PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS, PLANO DE CONTAS APLICADO AO 
SETOR PÚBLICO E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO, BEM COMO 
ASPECTOS FISCAIS DA CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO, JUNTO A DIVERSAS 
SECRETARIA DO MUNICÍPIO DE MAURITI.
Após a finalização da elaboração deste documento, será exigido da empresa os documentos 
relativos à corrmrovacão da notória esoecializacão. oor exerrmlo: desemoenho anterior (contratos.
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atestados de capacidade técnica com outros órgãos ou entidades), estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades contratos estabelecidos que comprovem a experiência e a especialização do serviço 
ou qualquer outro documento.
• Em seguida, em caso de cumprimento de todas as legalidades exigidas, na conclusão desse 
documentos ou no momento da assinatura de contrato, será exigido da empresa o contrato social 
com suas respectivas alterações ou o contrato social consolidado visando demonstrar a capacidade 
de o licitante exercer direitos e assumir obrigações.
• Será exigido da empresa os documentos descritos abaixo para habilitação fiscal, social e 
trabalhista:
I.A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos sócios e o Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ).

II.A inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III.A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei;

IV.A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;

V.A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI.O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 75 da Constituição Federal.
• Será exigido da empresa os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício, e demais demonstrações contábeis, nos 
termos da lei, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, visando demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato.
• Será exigido da empresa a apresentação de profissionais devidamente registrados na 
Conselho Regional de Contabilidade com o intuito de comprovar a capacidade de executar o objeto, 
considerando que se trata de um serviço técnico profissional Contábil.
• Será exigido da empresa a comprovação de aptidão compatível em características, com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, atestando a notória especialização.

A vigência inicial do contrato deverá ser de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação nos 
termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, desde que seja comprovado a sua 
vantajosidade e que os serviços tenham sido prestados com eficiência e qualidade.
Necessidade de garantia de execução: não.

Da Sustentabilidade:
O presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de sustentabilidade, pela não 
aplicabilidade

Vistoria:
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, podendo 
ser apresentado declaração da licitante de pleno conhecimento.
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Da subcontratação:
Não será admitida a subcontratação.
Da garantia da contratação:
Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
0 prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento 
da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.
O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

Condições de execução:
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura do contrato
o que ocorre primeiro;

Local e horário da prestação de serviço: Os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, 
deverão ser prestados nas instalações da contratante e no escritório da contratada, ou em outro 
local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a 
assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. Devendo toda e 
qualquer orientação técnica ser dada somente por profissionais devidamente habilitados. 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.
Disponibilizar na prestação dos serviços de "consultoria e assessoria", somente profissionais 
devidamente habilitados, com visitas semanais in loco dos técnicos responsáveis, avocando para si 
todas as despesas decorrentes, tais como (custo com mão de obra, transporte, alimentação e 
hospedagem), isentando o Município de qualquer despesa adicional.
Disponibilizar na prestação dos serviços de "consultoria e assessoria", somente profissionais 
devidamente habilitados, com visitas semanais in loco dos técnicos responsáveis, avocando para si 
todas as despesas decorrentes, tais como (custo com mão de obra, transporte, alimentação e 
hospedagem), isentando o Município de qualquer despesa adicional.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçi
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.
9.6 Fiscalização:
9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n9 14.133, de 2021, artigo 117, caput):
9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual 
deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade 
superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
parte da contratada;
9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de XXXXXXXXXXXXXX/CE, e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus 
agentes e prepostos.
9.7 Caberão à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.
9.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 do Decreto Municipal 
n9 80, de 17 de outubro de 2023):
I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado;
III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 
despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;
IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente 
realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo 
assinado pelas partes;
V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.9 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso;
VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;
VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e 
esclarecer eventuais dúvidas;
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 
referentes à contratação;
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 
reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 
objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes 
públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.
VIII - registrar, em fivro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
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determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução;
X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 
especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;
XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no 
contrato e respectivos termos aditivos;
XII - determiríar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho, quando cabível;
XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios 
quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e 
serviços ou dos bens a serem adquiridos;
XV -  manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
XVI -  comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada 
de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou 
iminência de prejuízo ao interesse público;
XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento 
de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo 
prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de 
encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura 
do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;
XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 
contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher 
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na 
instrução do processo;
XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 
recebido;
XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou 
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com 
a emissão de parecer;
XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressões 
no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;
XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
XXIV -  receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 
especialmente, conforme o caso, do público usuário; e
XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função nue lhe seia lesalmente atribuída.
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9.8 Gestor do Contrato (Artigo 229 do Decreto Municipal n9 60, de 01 de Novembro de 2023):
I -  manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo 
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na 
proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação 
econômico-financeira do contrato;
II -  controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas 
e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade 
competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação 
do contrato vigente, quando admitida;
III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, 
ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua 
vigência, quando for o caso;
IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo 
aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo 
do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, 
bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou 
serviços prestados;
V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilfbrio econômico-financeiro do contrato a 
serem decididos pela autoridade competente;
VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado;
VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o 
Termo de Suspensão;
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão 
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando 
necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou 
na legislação de regência;
X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal ne 14.133, de 2021, 
por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 139 deste regulamento;
XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, 
conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a 
execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o 
caso;
XII -  incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao 
pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao 
setor responsável;
XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando 
foro caso, respeitando a competência do exercício;
XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 
nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) ou no Sítio Oficial quando se tratar de Município com até 20.000 habitantes;
XV -  realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato 
nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou no Sítio Oficial
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quando se tratar de Município com até 20.000 habitantes, verificando saldo e informando o 
encerramento do instrumento contratual;
XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento
10.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 
da Lei n° 14.133, de l 9 de abril de 2021 e do Decreto Municipal ne 80, de 17 de outubro de 2023 de 
2023.
10.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços 
contratados, bem como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão 
ser definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar- 
se-á do término do prazo de recebimento provisório.
10.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, conforme 
artigo 112 e 113 do Decreto Municipal n9 80, de 17 de outubro de 2023.
10.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por 
meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o caso;
10.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado.
10.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
10.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n° 14.133, de l 9 de abril de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
10.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação
10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do artigo 72, §3 2 da Instrução Normativa SEGES/ME n9 77/2022 e Inciso 1 do Artigo 116 do Decreto 
80 de 17 de outubro de 2023 de 2023.
10.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133, de 12 de abril de 2021.
10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
10.9.1 O prazo de validade;
10.9.2 A data da emissão;
10.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
10.9.4 O período respectivo de execução do contrato.
10.9.5 O valor a pagar; e
10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante.
10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, de l e de abril de 2021.
10.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(Instrução Normativa n5 3, de 26 de abril de 2018).
10.13 Constatandc-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.
10.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.
10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.
10.16 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
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SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n9 14.133, de 2021.

11. P razo  de p a g am e n to :
11.1 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liqui­
dação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, 
conforme Artigo 116 do Decreto 80 de 17 de outubro de 2023.
11.2 Forma de pagamento:
11.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
11.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de l 9 de abril de 2021 e no Decreto Municipal n9 80, 
de 17 de outubro de 2023.
11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.
11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n5 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
I) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
II) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;
III) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do 
domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição 
de seus administradores atuais;
IV) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto 
de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes 
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto 
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
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V) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de 
cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais.
VI) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei n9 5.764, de 1971.
VII) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual -  CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br.
VIII) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.___________________________

IX) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

II). As HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, serão 
aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
a) - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ);
b) - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;
e) - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
f) - 0  cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1- da Constituição Federal.

III - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
- Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor constando o período de 
prestação de serviços, de modo a comprovar que a licitante já prestou os serviços do objeto ou 
outro semelhante. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo 
nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Agente de 
Contratações ou quem este indicar.
Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
Comprovante de inscrição ou registro da sociedade junto ao Conselho Regional de Contabilidade
-  (CRC) da unidade da federação ao qual é inscrito.

IV - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:

P R E F E I T U R A
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a) - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2, (dois) últimos exercícios sociais, registrado no órgão competente (OAB) e assinado 
por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade;
b) - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. No 
caso de pessoa física ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
0  custo estimado total da contratação é de R$ 819.600,00 (oitocentos e dezenove mil e seiscentos 
reais), mostrando conformidade com os valores praticados em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou 
por outro meio idôneo, conforme Artigo 23 da Lei 14.133/2.021 e Instrução Normativa 65/2021 
SEGES

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA / CONTRATANTE 
Obriga-se a CONTRATADA a:
A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificações deste 
Projeto Básico.
Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados para a 
prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para 
si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes 
de qualquer demanda judicial.
Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo 
Município.
Prestar os serviços de Assessoria e Consultoria Contábil em observância à ética profissional 
instituída pela Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao 
ajuizamento e eventuais ações bem como acompanhamento do andamento dos processos judiciais 
em que for constituído como procurador para o fim.
Prestar Assessoria e Consultoria Contábil em suas instalações durante o expediente normal e sem 
limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de Mauriti- 
CE.
As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, 
poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através e-mails, ou 
correspondência durante o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de 
quantidade.
Os atendimentos às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente (por escrito) e 
devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços 
contábeis, devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar 
da data e hora do seu recebimento.
Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para 
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.
Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva 
responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência 
da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município C o n t r a t a n t Ç\ j

V* *4
J
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Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o que 
prescreve o art. 125 da Lei 14.133/21.
A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de informações 
previstas no Projeto Básico.
Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de Mauriti-CE/ por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez 
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a 
Prefeitura Municipal de Mauriti/CE;
Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente.

Obriga-se a CONTRATANTE a:
A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no 
14.133/2021.
Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente.
Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do 
declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar 
prejuízos financeiros à Administração Pública.
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais. 
Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços. 
Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, através 
da unidade responsável pela gestão do contrato.
Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação dos 
serviços.
Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do servidor 
competente.

15. CONCLUSÃO PRELIMINAR
Nos termos acima demonstrado, após todo o arrazoado sobre os requisitos e princípios que regem 
a matéria, justifica-se o valor a ser pago e a presente inexigibilidade de licitação, que submente a 
emissão de parecer pela Procuradoria Jurídica, para posteriormente passar pela autorização do 
gestor e posterior publicação no Diário Oficial do Município, bem como posterior inclusão no Portal



Nacional de Contratações Públicas -  PNCP/Sítio Oficial do Município, para que produza seus efeitos 
legais, de acordo com o art. 54, caput e §1° da legislação citada.

ANEXO:
Anexo I — Minuta do Contrato.

Mauriti/CE, 28 de março de 2025.

L
Francisca Laís/l uca da Silva

A o s

PRESIDENTE DA COMIS DE PLANEJAMENTO

José Henrique Carneiro 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DÁ FAZENDA 

Ordenador de,.Despesas

SECRETÁRIO M UNI0PAL DE EDUCAÇÃO 
Ordenador de Despesas

Maria Evânia Sousa Furfado 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ordenadora de Despesas

Cláudia Fernanda Moreira
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRO 

Ordenadora c
EÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO 
e Despesas
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ANEXO I 
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE MAURITI/CE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE __________  E A
PESSOA EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE, através da Secretaria d e _____________________,
com sede na ___________________________________ , inscrita no CNPJ sob o n°
______________________, neste ato representada pelo seu Secretário(a), Sr(a).___________________,
inscrita no CPF n°_________ , doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa_______________
sediada na _____________________ , inscrita no CNPJ sob o n° _________________ , neste ato
representada pelo seu representante legal, Sr(a). _________________________, inscrito no CPF n°
____________ , doravante designada CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei n°
14.133/2021 e Decreto Municipal n° 80/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Processo Administrativo n° ________  e Processo de Inexigibilidade n° _________ , mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL MEDIANTE 
EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL PÚBLICA E DEVERÃO CONTEMPLAR AS ATIVIDADES DE REGISTROS DOS 
PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ORÇAMENTÁRIOS, PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 
PATRIMONIAIS, PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS, PLANO DE CONTAS 
APLICADO AO SETOR PÚBLICO E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO 
SETOR PÚBLICO, BEM COMO ASPECTOS FISCAIS DA CONTABILIDADE APLICADA AO 
SETOR PÚBLICO, JUNTO A SECRETARIA D E ____________ DO MUNICÍPIO DE MAURITI.

1.1.1. Objeto da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VL UNIT VALOR TOTAL

1
VALOR TOTAL POR EXTENSO:

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado do(a) data de assinatura do termo 
de contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para o município, permitida a negociação com o 
contratado.
2.3. Serviços de natureza contínua são serviços auxiliares e necessários à Prefeitura Municipal no 
desempenho de suas atribuições que, se interrompidos, podem comprometer a continuidade de suas 
atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

P R E F E I T U R A
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3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO
5.1. PREÇO
I- valor mensal a ser pago é de R$_____(__________), totalizando o valor de R $______ (_____________ ),
pela execução do objeto ora contratado.
II- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
III- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75, § 4°, da Lei n° 14.133, 
de Io de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação 
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições 
financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da 
despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo 
116 do Decreto Municipal n° 80 de 17 de outubro de 2023.
5.3.2. Forma de pagamento:
5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas 
no artigo 141 da Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021 e no artigo 114 do Decreto Municipal n° 80 de 17 de 
outubro de 2023.
5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

5.4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
Recebimento

\i Ï üj P R E F E I T U R A
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5.4.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei 
n° 14.133, de Io de abril de 2021 e do Decreto Municipal n° 80, de 17 de outubro de 2023.
5.4.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços 
contratados, bem como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos 
no termo de referência, sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do 
prazo de recebimento provisório.
5.4.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, conforme artigo 111 e 112 do Decreto Municipal n° 80 
de 17 de outubro de 2023.
5.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio 
de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando 
documentos comprobatórios, quando for o caso;
5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos 
serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.
5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.
5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7o, §3° 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022 e Inciso I do Artigo 116 do Decreto Municipal n° 80 de 17 
de outubro de 2023.
5.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021.
5.4.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
5.4.9.1 O prazo de validade;
5.4.9.2 A data da emissão;
5.4.1.1. Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.4.1.2. O período respectivo de execução do contrato.
5.4.1.3. O valor a pagar; e
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5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante.
5.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021.
5.4.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018).
5.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.
5.4.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos° órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.16 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão sofrer reajustados, mediante a aplicação, 
pelo Contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificações deste 
Projeto Básico.
7.1.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados para 
a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda 
a responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer 
demanda judicial.
7.1.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo 
Município.
7.1.4. Prestar os serviços de Assessoria Jurídica em observância à ética profissional instituída pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao ajuizamento e eventuais ações 
bem como acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for constituído como procurador 
para o fim.
7.1.5. Prestar de Consultoria Jurídica em suas instalações durante o expediente normal e sem limite de 
consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de Mauriti.
7.1.6. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, 
poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através e-mails, ou correspondência 
durante o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de quantidade.
7.1.7. Os atendimentos às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente (por escrito) e 
devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços jurídicos, 
devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da data e hora do seu 
recebimento.
7.1.8 Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através do Secretário 
competente, ou da Procuradoria ou Assessoria Jurídica do Município, devendo o parecer ser concluído no 
prazo de 07 (sete) dias exceto casos excepcionais, devendo o citado instrumento ser devidamente assinado 
pelo signatário da contratada.
7.1.9. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para 
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.
7.1.10. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva 
responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência da 
execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante.
7.1.11. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o que 
prescreve o art. 125 da Lei 14.133/21.
7.1.12. A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de informações 
previstas no Projeto Básico.
7.1.13. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
Mauriti/CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Mauriti/CE;
7.1.14. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
7.1.15. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
7.1.16. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente.
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8.1. A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificações deste Projeto 
Básico.
8.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados para a 
prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a 
responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer 
demanda judicial.
8.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo Município.
8.4. Prestar os serviços de Assessoria e Consultoria Contábil em observância à ética profissional instituída 
pela Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao ajuizamento e 
eventuais ações bem como acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for constituído 
como procurador para o fim.
8.5. Prestar Assessoria e Consultoria Contábil em suas instalações durante o expediente normal e sem limite 
de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de Mauriti.
8.6. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, poderão 
ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através e-mails, ou correspondência durante 
o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de quantidade.
8.7. Os atendimentos às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente (por escrito) e 
devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços contábeis, 
devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da data e hora do seu 
recebimento.
8.8. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para 
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.
8.9. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva 
responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência da 
execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante.
8.10. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o que 
prescreve o art. 125 da Lei 14.133/21.
8.11. A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de informações 
previstas no Projeto Básico.
8.12. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, eíc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE 
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 
com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Mauriti/CE;
8.13. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
8.14. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente.

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6o da LGPD. nX
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9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fms de comprovação do cumprimento de obrigações legais 
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.5. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, artigo 37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § Io do artigo 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. A aplicação de penalidades decorrentes do não cumprimento dos prazos e condições avançadas 
neste contrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei n° 14.133/2021 e dos 
Artigos 120 a 137 do Decreto Municipal 80 de 17 de outubro de 2023, sendo as seguintes:
I - Advertência;
II-M ulta:
iv.l) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, 
sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do Decreto Municipal n° 80 de 17 de 
outubro de 2023;
iv.2) Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou 
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) 
dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 
parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
iv.3) Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar o contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
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iv.4) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 
contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir dc preceito normativo ou as obrigações assumidas, no que 
couber, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto Municipal 80 de 17 
de outubro de 2023;
iv.5) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor 
da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações 
assumidas, tais como nos casos citados Inciso IV, do Artigo 128 do Decreto Municipal 80 de 17 de outubro 
de 2023;
iv.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tomem impróprio para o fim a que se destina, calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for 
descumprida, conforme § 5o do Artigo 128 do Decreto Municipal 80 de 17 de outubro de 2023; 
iv.7) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de 
Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços nos casos estabelecidos nos casos citados Inciso VI, do 
Artigo 128 do Decreto Municipal 80 de 01 de outubro de 2023;.
III - Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração Municipal, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos para aqueles que incorrerem em que der causa conforme Artigo 132 do Decreto Municipal 
n° 80 de 17 de outubro de 2023.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
a) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁRIO que for responsável pela prática de algumas das 
infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133 e Artigo 132 do 
Decreto Municipal n° 80 de 17 de outubro de 2023, sendo elas:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - praticar ato lesivo previsto no artigo 5o da Lei Federal n° 12.846, de Io de agosto de 2013;
VI - outras situações de natureza correlatas.
VII Io A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de 
ato de improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração Pública 
competentes e, quando couber, à Controladoria-Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas 
competências.
VIII 2° A sanção aqui prevista, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Mauriti, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão 
administrativa.
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9° da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto 
Municipal n° 80 de 17 de outubro de 2023)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156. §7°, da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 80 de 17 de outubro de 2023).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 80 de 
17 de outubro de 2023)
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença^ s,erá
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8°, da Lei n° 14.133, de 2021 e 
Decreto Municipal n° 80 de 17 de outubro de 2023).
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 80 de 17 de outubro de 2023. para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei n° 14.133. de 2021'):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021 e Decreto Municipal n° 
80 de 17 de outubro de 2023. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160. da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 80 de 17 de outubro de 2023).
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Alt. 161. da Lei n° 14.133. 
de 2021 e Decreto Municipal n° 80 de 17 de outubro de 2023).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal n° 80 
de 17 de outubro de 2023.
11.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO: XXXX..XX.XXX.XXXX.XXXX - Xxxxxxxxxxxx;
ELEMENTO DE DESPESA: X.X.XX.XX.XX -  XXXXXXXX -  X.X.XX.XX.XX -  X.X.XX.XX.XX; 
FONTE DE RECURSO: X.XXX.XXXX.XX (xxxxxxxxxxxxxxxx).
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decretos Municipais N° 80 de 17 de outubro de 2023 e demais normas 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa 
do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, bem como no Decreto Municipal 80 de 17 de outubro de 2023.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.
15.5.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.
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17.1. A Gestão/Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou quem está designar, o 
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal 80 
de 17 de outubro de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  FORO
18.1. E eleito o Foro da Comarca do Município de MAURITI-CE, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme artigo 92, 
§ Io da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUR1T1
S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a

MAURITI/CE, ____ _ d e_________________ de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI
Secretaria Municipal d e___________

«< secretário (a)»>
Ordenador de Despesas 

CONTRATANTE

«< E M P R E S A »>
« <  CNPJ N° » »  

«<Representante L egal»>  
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.
CPF:

2 .
CPF:
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